
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2464292 - SC (2023/0330794-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDERSON ENGEL
ADVOGADO : CALEBE OLIVEIRA FORTUNATO - SC038030
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO 
QUE INADMITIU RECURSO ESPECIAL. FUNGIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A interposição de agravo de instrumento, com fundamento 
no art. 522 do Código de Processo Civil – CPC/73 (correspondente ao 
artigo 1.015 do CPC/2015), contra decisão que não admite recurso 
especial, caracteriza erro grosseiro, afastando a possibilidade da 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 27 de maio de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO 
QUE INADMITIU RECURSO ESPECIAL. FUNGIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A interposição de agravo de instrumento, com fundamento 
no art. 522 do Código de Processo Civil – CPC/73 (correspondente ao 
artigo 1.015 do CPC/2015), contra decisão que não admite recurso 
especial, caracteriza erro grosseiro, afastando a possibilidade da 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 613/614, da 

Presidência desta Corte, em que não foi conhecido o agravo em recurso especial, em 

razão da sua inviabilidade.

O agravante sustenta que a nomenclatura equivocada não interfere no conteúdo 

da peça de agravo e pugna por seu conhecimento.

O Ministério Público Estadual apresentou contrarrazões ao agravo regimental, 

pugnando por seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

A interposição de agravo de instrumento, com fundamento no art. 522 do 

CPC/73 (correspondente ao artigo 1.015 do CPC/2015), contra decisão que não admite 

recurso especial, caracteriza erro grosseiro, afastando a possibilidade da aplicação do 
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princípio da fungibilidade recursal.

Nesse sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PREVISTO NO ART. 1.015 E SS. DO CPC EM FACE DE 
DECISÃO UNIPESSOAL QUE INADMITE O 
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é 
assente quanto à impossibilidade de interposição de 
agravo de instrumento contra decisão que não admite 
recurso especial, pois o referido recurso, " previsto no 
artigo 1.015 do CPC, caracteriza erro grosseiro, o que 
afasta a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal" (AgRg no AREsp n. 2.015.515/AM, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 
3/3/2022.)

[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.288.682/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
6/6/2023, DJe de 14/6/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO PREVISTO NO ART. 1.015 DO CPC EM 
FACE DE DECISÃO QUE INADMITE O 
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. ERRO 
GROSSEIRO. CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVISÃO CLARA E EXPRESSA DO NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I- Consoante o disposto no art. 1.042 do CPC 
prescreve que "cabe agravo contra decisão do presidente 
ou do vice-presidente do tribunal recorrido que inadmitir 
recurso extraordinário ou recurso especial, salvo quando 
fundada na aplicação de entendimento firmado em regime 
de repercussão geral ou em julgamento de recursos 
repetitivos".

II - A interposição equivocada de recurso diverso 
daquele expressamente previsto em lei, quando 
ausente dúvida objetiva, constitui manifesto erro 
grosseiro, que inviabiliza a aplicação do princípio da 
fungibilidade.

III - Na hipótese, a interposição de agravo de 
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instrumento, previsto no artigo 1.015 do CPC, 
caracteriza erro grosseiro, o que afasta a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.

IV - Ainda que superado tal óbice, a insurgência não 
poderia ser conhecida, por ausência de impugnação das 
causas específicas de inadmissão do recurso especial.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.015.515/AM, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO DO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO PREVISTO NOS ARTIGOS 
522 E SEGUINTES DO CPC CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE. ERRO GROSSEIRO. RECURSO 
QUE, ADEMAIS, SERIA MANIFESTAMENTE 
INTEMPESTIVO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Na linha da jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, a aplicação do 
princípio da fungibilidade pressupõe a existência de dúvida 
fundada quanto ao recurso adequado, e, além disso, que 
se atenda aos demais requisitos formais do recurso 
cabível, dentre eles a tempestividade.

2. No caso, além de constituir erro grosseiro a 
interposição do agravo de instrumento previsto no 
artigo 522 e seguintes do Código de Processo Civil 
contra decisão que nega seguimento a recurso 
especial, não foi observado o prazo de cinco dias do 
agravo interno, que seria o recurso cabível na espécie.

3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp n. 847.667/PE, relator 

Ministro Celso Limongi (Desembargador Convocado do 
TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 13/4/2010, DJe de 
3/5/2010.)

 
No caso dos autos, da decisão que inadmitiu o recurso especial, o agravante 

interpôs agravo de instrumento, com fundamento no art. 522 do CPC/73, 

correspondente ao art. 1.015 do atual CPC, o que caracteriza erro grosseiro.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA41433163 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 08/05/2024 13:27:48
Código de Controle do Documento: 1e977dfb-1d89-4c1a-8e8c-89ead743fe8c



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.464.292 / SC
Número Registro: 2023/0330794-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00035265620168240038

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDERSON ENGEL
ADVOGADO : CALEBE OLIVEIRA FORTUNATO - SC038030
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON ENGEL
ADVOGADO : CALEBE OLIVEIRA FORTUNATO - SC038030
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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